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APRESENTAÇÃO 

A realidade das políticas públicas tem se tornando claramente complexas em função 
do número crescente de temáticas que, não apenas o Estado, mas a própria Sociedade 
Civil, passa a lidar no dia-a-dia no interesse da res pública, o que torna este campo de 
estudos particularmente rico na conformação de agendas de pesquisas e na projeção de 
análise descritivas e prescritivas com base em diferenciados paradigmas ideológicos. 

Tomando como objeto central de pesquisa a realidade empírica das políticas públicas 
no Brasil, a presente obra se apresenta como um trabalho coletivo desenvolvido com várias 
mãos e em colaboração intelectual em distintas partes do país, resultando assim em uma 
peça investigativa que suscita um olhar plural por meio da combinação de distintos recortes 
teórico-metodológicos.

Fruto de um trabalho coletivo de 36 pesquisadoras e 18 pesquisadores oriundos 
de Instituições de Ensino Superior público e privadas, bem como de Instituições da 
Administração Pública, a presente obra apresenta o resultado de pesquisas desenvolvidas 
de modo colaborativo em 13 estados, refletindo assim sobre as políticas públicas em todas 
as cinco macrorregiões brasileiras.

Escrito por meio de uma linguagem simples e acessível a um amplo público, o 
presente livro fundamenta sua narrativa discursiva a partir da combinação de um conjunto 
de análises sobre a realidade das políticas públicas no Brasil em diferentes áreas temáticas, 
a qual se manifesta empiricamente em distintas escalas de espacialização ou mesmo de 
periodização no tempo.

O livro “As Políticas Públicas frente à Transformação da Sociedade 3” apresenta 
uma visão maximalista sobre as políticas públicas no Brasil a partir de uma leitura plural 
que se fundamenta em três eixos temáticos, sendo eles, respectivamente relacionadas a 
Administração Pública, Estado de Bem Estar Social (Welfare State), e Políticas Urbanas, 
Rurais, Fronteiriças e de Planejamento Territorial.

No primeiro eixo temático, 4 agendas de estudos sobre a Administração Pública são 
apresentadas por meio de discussões relacionadas às políticas públicas que valorizam a 
teoria do capital humano na gestão da inovação no setor público, mecanismos de controle 
social na Administração Pública, monitoramento e avaliação na gestão pública, bem como 
os processos motivacionais de agenda setting.

No segundo eixo temático, 6 capítulos exploram o sistema de proteção social e o 
mutagênico Estado de Bem Estar Social no Brasil, por meio de uma série de discussões 
que versam sobre desigualdade de renda no país, Sistema Único de Assistência Social, 
previdência, bem como temas de crescente abertura não estatal a atores de Economia 
Solidária e a Organizações da Sociedade Civil.



No terceiro eixo temático, os 9 capítulos finais do livro são apresentados por meio 
de discussões que versam sobre as políticas públicas de turismo, habitação e cultura na 
periferia, bem como políticas específicas que incidem nas fronteiras ou no contexto rural 
relacionadas à agricultura familiar, extensão rural e à participação de instituições como a 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA).

Com base nos 19 capítulos apresentados nesta obra, por meio de uma lógica 
discursiva de gradação crescente nas temáticas abordadas, a pluralidade de pensamento se 
manifestou como uma peça chave para abordar distintas realidades temáticas das políticas 
públicas no tempo e no espaço, com base em expertises específicas dos pesquisadores 
envolvidos e em recortes teórico-metodológicos variados que valorizam a riqueza deste 
campo de estudos. Sejam todos bem vindos ao campo das políticas públicas. Excelente 
leitura!

. Elói Martins Senhoras
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RESUMO: O presente trabalho teve por fito 
realizar uma Avaliação em Profundidade da 
Política Pública designada como Zoneamento 
Agroecológico da Cana-de-Açúcar, 
particularmente para o estado de Goiás. Esta 
Avaliação foi realizada através de um percurso 
paradigmático desde os modelos Positivistas 
até ao Paradigma Pós-positivista, em uma de 
suas tipologias: Pós- construtivismo, em que a 
Avaliação é muito mais complexa que a mera 
aferição (quantitativa) de resultados específicos. 
A busca da interação entre o texto e o contexto de 
cada aspecto da Política Pública permite deduzir 
que a presente Política Pública escolhida para 
ser submetida a uma Avaliação em Profundidade 
é menor que as complexidades que informam o 
seu objeto. Em termos de Resultados Alcançados: 
a Avaliação do ZAE propiciou o desvendamento 
de um universo muito mais complexo do ponto-
de-vista da avaliação de seu fim último, que 
é a Sustentabilidade. Depreende-se, por isso 
mesmo, que a persistência da plantação de cana 

em áreas diferentes das preconizadas pelo ZAE 
se deve a que outras Políticas intervenientes 
sobre a cana cujas trajetórias institucionais 
influenciaram a expansão da cana sobre as 
áreas que hoje são vedadas. Estas dinâmicas 
caracterizam a dependência do caminho 
historicamente percorrido, ou Path Dependence. 
PALAVRAS – CHAVE: Zoneamento 
Agroecológico, Cana-de-açúcar, Goiás, 
Avaliação, Path Dependence.

AGROECOLOGICAL ZONING FOR 
SUGARCANE IN GOYAZ WITHIN THE 

CONTEXT OF SUSTAINABILITY AIMS: AN 
IN-DEPTH EVALUATION

ABSTRACT: This paper aims at making an in-
depth evaluation of the Agroecological Zoning for 
Sugarcane in Brazilian mid-west state of Goyaz. 
Such evaluation was made going through literature 
paradigms stemming from Positivist models to 
Post-construtivism that makes evaluation larger 
than simple gauging (quantitative) of specific 
results. The quest for interaction between text 
and context of each aspect of the policy leads to 
the conclusion that there are larger complexities 
than the zoning policy itself. Concerning results, 
the ZAE evaluation allowed unearthing a much 
more complex universe than the sustainability 
that is its actual end. Thus, the persistence of 
sugarcane plantation on lands diverse than the 
ZAE directives owes to the fact that older policies 
whose institutional trajectories influence the 
sugarcane expansion. Such dynamics depict the 
Path Dependence.
KEYWORDS: Agroecological Zoning, Sugarcane, 
Goyaz, in-depth Evaluation, Path Dependence.
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1 | 	INTRODUÇÃO
O presente trabalho teve por fito realizar uma Avaliação em Profundidade da Política 

Pública designada como Zoneamento Agroecológico da Cana-de-Açúcar, particularmente 
para o estado de Goiás. Esta Avaliação foi realizada através de um percurso paradigmático 
desde os modelos Positivistas até ao Paradigma Pós-positivista, em uma de suas tipologias: 
Pós- construtivismo, em que a Avaliação é muito mais complexa que a mera aferição 
(quantitativa) de resultados específicos. A busca da interação entre o texto e o contexto de 
cada aspecto da Política Pública permite deduzir que a presente Política Pública escolhida 
para ser submetida a uma Avaliação em Profundidade é menor que as complexidades 
que informam o seu objeto. Em termos de Resultados Alcançados: a Avaliação do ZAE 
propiciou o desvendamento de um universo muito mais complexo do ponto-de-vista da 
avaliação de seu fim último, que é a Sustentabilidade. Depreende-se, por isso mesmo, 
que a persistência da plantação de cana em áreas diferentes das preconizadas pelo ZAE 
se deve a que outras Políticas intervenientes sobre a cana cujas trajetórias institucionais 
influenciaram a expansão da cana sobre as áreas que hoje são vedadas. Estas dinâmicas 
caracterizam a dependência do caminho historicamente percorrido, ou Path Dependence. 
A fusão do texto do ZAE com os variados contextos a que foi exposto ao longo desta 
Avaliação em Profundidade revela que desta Política Pública não se pode dizer que foi 
plenamente satisfatória, mas, por outro lado, para que seus objetivos fossem atendidos 
haveria necessidade de outras Políticas seguirem trajetórias próprias diferentes das que 
propiciaram a persistência da cana nestas áreas.

2 | 	OBJETIVO
O objetivo-geral é analisar as trajetórias institucionais que determinam a persistência 

da expansão da cana-de-açúcar sobre áreas vedadas por Decreto, a partir da Avaliação 
sobre a política pública ambiental do Zoneamento Agroecológico da Cana-de-açúcar em 
Goiás no período 2009-2016, que é uma política de ordenamento do uso da terra.

Os objetivos específicos são (a) realizar uma revisão de literatura abrangente sobre 
a expansão da cana, políticas públicas correlatas e os processos ambientais anexos à 
expansão, de modo a compreender o atual estado das tensões e incertezas sobre cana e 
meio-ambiente em Goiás; (b) ressignificar a eficácia do Zoneamento vis-à-vis às trajetórias 
institucionais que levaram ao problema estudado; e (c) discutir a possibilidade de path 
dependence como explicação para o problema.
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3 | 	METODOLOGIA
A metodologia consiste de Pesquisa Qualitativa e observação direta de dados.
O presente artigo aspira a conquistar o seu precípuo objetivo a partir de uma 

discussão comparativa de outros documentos que possuem a manifesta intenção de avaliar 
e /ou construir uma história sobre o futuro (cenários ou previsões) levando em conta alguns 
parâmetros e dispositivos legais, infra-legais e da Indústria (setor de atividade); portanto, 
com fontes secundárias. Também algumas fontes primárias serão consultadas junto a 
formuladores e participantes em algumas instituições que se envolveram na elaboração 
do Zoneamento Agroecológico da Cana-de-açúcar, tais como: EMBRAPA, IBGE, CTC, 
UNICA durante a fase do trabalho de campo. Estas consultas visam a capturar a trajetória 
das instituições a fim de compreender o processo de significados e ressignificações do 
conceito de Sustentabilidade, Ameaça ao Meio-ambiente, o papel da cultura canavieira no 
Crescimento Econômico, essencialmente.

3.1	 Fonte de Dados
Serão utilizados, essencialmente, dados primários (espaciais) e secundários 

(estatísticas), do INPE, CANASAT e EMBRAPA Solos.
3.2	 Pesquisa Qualitativa

Essencialmente, a pesquisa qualitativa que apoiou este trabalho de avaliação em 
profundidade é uma ampla revisão da literatura, que inclui estudos de caso, pesquisa-
ação e teoria de base, para se chegar próximo ao estado-da-arte das narrativas sobre a 
realidade estudada, análises de dados geo-espaciais e estatísticas agrícolas.

4 | 	REVISÃO DA LITERATURA: PROCESSOS AMBIENTAIS E CONFLITOS NA 
EXPANSÃO CANAVIEIRA EM GOIÁS

A Avaliação do ZAE quanto à Sustentabilidade, ou seja, como interage com a 
Sustentabilidade, ou, ainda, sua contribuição à Sustentabilidade, conduziu a que o ZAE 
delimitou áreas para conter a expansão da cana, uma vez que seu avanço indiscriminado, 
com manejo inadequado, pode levar a problemas de empobrecimento do solo, infiltração 
tóxica para águas subterrâneas, contaminação de cursos d’água, entre outros. Ocorre, 
entretanto, que o avanço da cana, historicamente, deu-se sobre áreas agricultáveis e, em 
determinados municípios, as áreas de expansão da cana foram previamente selecionadas 
por empresas e um dos critérios mais relevantes foram as condições de fertilidade do solo, 
além da moderada aclividade, e proximidade viária; criando, na prática, um Zoneamento, 
digamos, quase exclusivo. Conforme o Projeto de Conservação e Utilização Sustentável 
da Diversidade Biológica Brasileira (PROBIO), em todo o Cerrado, os períodos 2007-2008 
e 2008-2009, os maiores aumentos de área foram, respectivamente, 62,71% e 45,09% 
sobre áreas que em 2002 ostentavam agricultura, o que sugere que houve significativa 
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substituição de culturas; já no que se refere às áreas de pastagem classificadas como 
propícias à expansão da cana, o aumento intertemporal foi de 21,61% e 7,12%; e o de 
pastagens em geral apresentam indicadores um pouco maiores: 30,28% e 46,74%. Isto 
é revelador de que a cana avançou sobre áreas de pastagens inapropriadas para o seu 
cultivo, seja do ponto-de-vista ambiental onde há solos menos férteis, seja do ponto-de-
vista legal, porque avançou sobre áreas de proteção permanente. Houve também pequenos 
incrementos, 38% e 5,59%, respectivamente, sobre áreas apeadas como remanescentes 
em 2002. Dados do Sistema de alerta de Desmatamento (SIAD) informam que no período 
uma franja daquelas áreas de remanescentes está praticamente nos mesmos pontos 
que o SIAD detectou, ou seja, o avanço da cana provocou o desmatamento de áreas 
que o ZAE viria a vedar, embora já fosse proibido desde 1965. De modo que isto quer 
dizer que o Zoneamento atualmente, muito embora seja possível observar a ocorrência 
da categoria “expansão” em áreas destinadas pelo Decreto, é insuficiente para conter 
problemas concorrentes pela falta de Instrumentos de Controle (impossibilidade prática de 
fiscalização) e a consequente sanção, quando for o caso; por mercê dos modelos de negócio 
contemplando a Sustentabilidade Corporativa com investimentos menos subsidiados e 
uma visão mais ampla das interações biofísicas e os impactos ambientais sobre o meio 
biótico e de uma nova geração de instrumentos de Política Ambiental. Convém lembrar que 
o ZAE não é original e nem inovador: é um instrumento que reúne e organiza dispositivos 
legais presentes em diversas legislações, como o Código Florestal e procura orientar o 
desenvolvimento do território agricultável conforme aquelas diretrizes. É preocupante o 
fato de o ZAE ser incapaz de corrigir problemas passados e não dispor de mecanismos 
de controle para evitar os efeitos mediatos de etapas anteriores do avanço da cana, 
especialmente, porque são transfronteiriços e o fato de estarem distribuídos espacialmente 
em todo o bioma Cerrado pressiona o avanço no estado de Goiás. Conclui-se, portanto, 
que é necessária uma nova geração de instrumentos que desonere os instrumentos de 
comando e Controle e permita ao ZAE - que é um elemento indispensável de Política 
Ambiental porque tem a missão de ordenar o desenvolvimento territorial sustentável - se 
articular a outros instrumentos e a outras Políticas Públicas de meio-ambiente de forma a 
alcançar graus menos restritos de Sustentabilidade.

4.1	 Expansão das Fronteiras Agrícolas - um modelo teórico
Para compreendermos os processos ambientais, assim como certos conflitos 

associados à expansão da cultura canavieira, é preciso de premissas sólidas e delimitações 
claras. Por essa razão, a melhor literatura disponível e consultada nos mostra que o ponto-
de-partida deve ser a compreensão do fenômeno: “Expansão das Fronteiras Agrícolas”, 
que começou em 1975, em Goiás. O Modelo Teórico “Expansão das Fronteiras Agrícolas” é 
muito citado por Carrijo, Miziara e Ferreira, 2008, Miziara, 2009, Abdalla e Ribeiro, Borges, 
2011, Barbalho, Silva e Castro, Souza, 2013; Campos, Caliari e Silveira, 2014; Abdalla, 
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Ribeiro e Ferreira, 2016 nos trabalhos que procuram compreender as dinâmicas agrícolas, 
ambientais, econômicas, corporativas e políticas de Goiás. 

O ponto-de-partida é a percepção da ocupação de terras por atividades produtivas 
agrícolas, onde ainda não haviam chegado. Este deslocamento, algumas vezes, provoca 
desmatamento. Então, a expansão das fronteiras agrícolas tem sido associada à 
modernização tecnológica. Miziara (2009) – autor do modelo - entende que o mesmo deve 
ser olhado em uma perspectiva mais ampla e sugere que a questão tecnológica é apenas 
mais um dado da equação que explica a incorporação de novas áreas à atividade humana.

4.2	 Goiás: Expansão, Cana e os processos ambientais
Partindo desse modelo teórico, o autor então explica que o processo expansionista 

em Goiás se iniciou com a vinda de agricultores de outras regiões do país, onde já 
haviam obtido experiência com o novo padrão tecnológico. Esses agricultores trabalham 
principalmente com o diferencial de preços das terras na região. Principalmente pelo fato 
de comprarem terras que não eram aproveitadas pela agricultura tradicional: os chapadões.

Contudo, o processo ambiental precisa de uma proxy para ser explicado, e o uso do 
solo, inicialmente, deve ser considerado. Miziara (2009) detalha que se por um lado temos 
uma ocupação de núcleos antigos que vem desde o fim da mineração, por outro temos uma 
incorporação de terras ao processo produtivo que continua ao longo de todo do século XX, 
caracterizado pela ocupação no sentido Sul – Norte. Assim, as regiões do estado situadas 
mais próximas aos centros dinâmicos da economia nacional são primeiramente ocupadas, 
e as regiões ao norte do território goiano somente serão plenamente ocupadas nas 
décadas de 70 e 80. Observa, ainda, que a pecuária é o elemento central no uso da terra: 
enquanto as pastagens ocupavam cerca de 70% das áreas disponíveis, de modo lento as 
lavouras temporárias aumentavam a sua participação, que o autor tributa à consolidação 
da infraestrutura de transportes. (2009:10).

Por fim, as questões ambientais são tributadas à competição pelo uso dos solos de 
melhor qualidade devido ao avanço das lavouras de cana sobre as lavouras temporárias. 
Entretanto, essa estabilidade sofrerá uma ruptura nos primeiros dez anos do século 21, 
quando surge uma nova demanda por álcool devido ao desenvolvimento de motores que 
funcionam tanto com gasolina como etanol, a partir de 2003. (2009:14-16;19-20).

O que se segue a isso é descrito por Barbalho, Silva e Castro (2013) ao referir que 
as áreas de plantio de cana-de-açúcar ocorreram, preferencialmente, nas microrregiões 
Sudoeste de Goiás, Vale do Rio dos Bois e Meia Ponte, entre 2001 e 2006; sendo que esta 
última já em 2004 inicia um processo crescente de aumento de área plantada ultrapassando 
a microrregião de maior produção até então, a Sudoeste. A partir de 2006, outra microrregião 
ganha destaque: Quirinópolis. Em 2010, estava entre as três microrregiões com maior 
área de produção do estado. (2013:100-101). Duas políticas públicas influenciaram nessa 
dinâmica espacial: (a) Proálcool e (b) Plano Nacional de Agroenergia. O primeiro teve 



 
As Políticas Públicas frente à Transformação da Sociedade 3 Capítulo 16 199

um efeito residual, e o último, um pouco mais significativo haja vista que recomendava 
que as áreas para a expansão da produção deviam estar localizadas em regiões menos 
desenvolvidas, entre as quais estão as terras do Cerrado, uma vez que a tecnologia 
industrial e de produção agrícola, viabilizando a transformação dos solos, que passaram a 
ostentar maior aptidão agrícola. (2013:99).

Contudo, essa expansão não é um movimento comandado diretamente pelo governo, 
como fora o Proálcool; pode-se dizer o mesmo da seleção das áreas para a expansão da 
cana, que, embora apoiada por uma política pública (Plano Nacional de Energia, 2006-
2011), é motivada por decisões principalmente da iniciativa privada. (Borges, 2011). As 
usinas induzem um novo modelo de uso e ocupação das terras agricultáveis nas áreas 
onde se instalam, que, além de reconfigurar as paisagens, introduzem transformações 
territoriais, que também estão vinculadas ao desenvolvimento de grandes complexos 
agroindustriais. (2011:24). Isto permite inferir que teria ocorrido um zoneamento induzido 
pelas usinas e que os novos cenários vão sendo produzidos pela intervenção direta do 
capital no espaço; como, por exemplo, o PROALCOOL fez em São Paulo tempos atrás. 
(2011:25).

4.3	 Políticas Públicas, Capitalização e Competitividade
Conforme Zopelari (2011), Os programas governamentais promoveram a 

capitalização da agricultura, e lhe proporcionaram mais estabilidade e menos incertezas, 
como o PROAGRO – Programa de Seguro Rural – instituído em 1973, o PRODECER – 
Programa Cooperativo nipo-brasileiro - e o POLOCENTRO – Programa de Desenvolvimento 
das Áreas do Cerrado – este criado em 1975 e teve por fim o desenvolvimento e a 
modernização das atividades nas áreas com cobertura vegetal predominante de Cerrado, 
e induziu ao aumento da produção, da produtividade, afinal tornando a agricultura regional 
competitiva, porque a exemplo de outros tantos aqui já repassados, fornecia crédito 
subsidiado e assistência técnica aos produtores, possibilitando o aproveitamento em escala 
empresarial (Shiki, 1998; Gobbi, 2004), muito embora os pequenos produtores tenham 
ficado à margem dos benefícios que foram gerados e auferidos.

Nas primícias da década de 2000, os investidores em cana passam a operar 
com outra lógica, já que o mercado de commodities, paulatinamente, vai deixando de 
ser a principal referência: o aumento de demanda pelo álcool para diversos usos, mas, 
principalmente o uso combustível, como ampliação da frota de carros movidos àquele 
combustível, e a novidade dos automotores flex-fuel ensejam novos arranjos. 

O Orçamento-Programa PRODUZIR foi estabelecido em Goiás no ano 2000, como 
sucedâneo do FOMENTAR (Lei n° 9.489, de 19/07/1984). Sua instituição se deu com a 
publicação da Lei n.º 13.591, de 18 de janeiro de 2000, que visa a incentivar a implantação, 
expansão ou revitalização de indústrias, assim estimula a realização de investimentos, a 
renovação tecnológica e o aumento da competitividade do estado, enfocando a preocupação 
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com a geração de emprego, renda e também a redução das desigualdades sociais e 
regionais.

O PRODUZIR e o subprograma Microproduzir são formas de financiamento das 
parcelas mensais de ICMS, imposto que é devido pelas empresas implantadas, o que 
visa a tornar o custo da produção mais barato e seus produtos mais competitivos no 
mercado. Nesta seção, será feita a observação direta das imagens (cena) que mostram o 
comportamento da categoria “expansão” definido pelo serviço de monitoramento da safra 
de cana por satélite do INPE (CANASAT). 

Rudorff et al. (2010) apresentaram em um artigo a metodologia do Projeto CANASAT 
– Área, que, posteriormente, foi institucionalizado como produtos do Serviço CanaSat do 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). Nele, as ocorrências são classificadas 
em quatro categorias: soca, em reforma, reformado e expansão. O Decreto foi assinado em 
2009, por isso, vale a pena observar a partir do ano de 2011.

A Figura 1 abaixo foi construída realizando-se a operação de intersecção das 
áreas classificadas pelo ZAE (2009) e a categoria “Expansão” da Cana-de-açúcar (2011) 
no estado de Goiás, a fim de verificar se os novos canaviais ocorreram sobre as áreas 
delimitadas conforme ZAE.

Figura 1 – Mapa mostrando a expansão da cana em Goiás no ano 2011.

Fonte: Embrapa (2009), CanaSat (2011).

Na Figura 1, observa-se que ocorre alguma expansão sobre as áreas não 
determinadas pelo ZAE, especialmente no Sudeste Goiano, e uma discreta expansão 
em áreas permitidas mais ao sudoeste goiano. É com essas condições presentes que o 
Zoneamento sugere o cultivo da cana, pois, por parecer uma área de pastagem degradada, 
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os impactos ambientais peculiares à cultura canavieira e seu manejo terão menor potencial 
esperado.

Para ser eficaz, do ponto-de-vista do Paradigma Positivista, a expansão teria de 
estar ocorrendo dentro das áreas delimitadas pelo Decreto do ZAE. Sob este aspecto, é 
lícito afirmar, que o Zoneamento não está sendo eficaz. Porém, pelo lado do Paradigma 
Pós-Construtivista, deve haver a fusão do texto (objetivo) da política do ZAE com o 
contexto (sustentabilidade). Este contexto é provido pela ação das outras políticas, que 
influenciaram a expansão da cana, haja vista que tais programas tinham foco nas energias 
renováveis, produção de alimentos.

5 | 	DISCUSSÃO
A fim de realizar uma discussão sobre o problema e tentar extrair alguma explicação, 

é importante construir um método de discussão. Inicialmente, precisamos de um método 
que parta de um problema posto no presente, que possa ser cotejado com as trajetórias 
institucionais, iniciadas no passado, evidentemente; que possa então oferecer alguma 
lógica explícita. Um termo que parece servir bem a este propósito é a historicidade. Outra 
forma de se fazer a discussão com o mesmo fito é buscar extrair algum elemento – histórico 
ou não – no âmbito das Políticas Públicas que possa ter atraído todas as trajetórias para 
o estado atual, que põe em xeque a eficácia do ZAE. O termo pesquisado que melhor se 
ajusta a esse norte é Afinidades Eletivas. Tanto no primeiro caso, como no segundo, nota-
se que existe alguma dependência dos modelos de negócios e das políticas também em 
relação às vias percorridas para estimular a expansão da cana de açúcar. Não existe um 
marco teórico a priori que indique como tratar em uma Avaliação em Profundidade o que 
foi observado. Portanto, este fato tornar-se-á em um pressuposto da discussão, que, afinal, 
renderá a explicação almejada. A Literatura oferece o conceito de Path Dependence para 
descrever o fato acima referido.

Path dependence
Resumidamente, path dependence, significa que uma vez que se adote uma 

solução, ou um conjunto de procedimentos para uma solução, ou seja: um caminho, pode 
ser custoso sair daquela rota.

A expressão path dependence foi apresentada por David (1975) em um artigo 
sobre a disposição das letras e tipos em máquinas de escrever, que procura explicar como 
uma particular configuração do teclado se tornou fixo e o padrão. Tenta explicar também 
porque mesmo tendo havido alternativas mais eficientes persistiu este resultado, quais 
circunstâncias levaram à persistência desse resultado. Não se trata de algo incomum, 
cita vários exemplos; com isso, ilustra vários casos de como mudanças incrementais na 
tecnologia, uma vez que iniciam aquela rota, podem levar a uma solução tecnológica que 
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supere outras. E isso se dá mesmo quando esta rota tecnológica possa ser menos eficiente 
que a rota que fora superada. 

O argumento de que pequenos eventos históricos podem levar à seleção ou à 
escolhas tecnológicas sobre outras, foi, primeiramente, desenvolvido por W. Brian Arthur 
(1983). Seus argumentos valem para o Campo da Economia. Noutro trabalho, Arthur (1988), 
pensou em quatro mecanismos que mutuamente se retroalimentam, reforçando o sentido 
um do outro: (a) altos custos fixos (configuração), (b) efeitos de aprendizagem (diminui 
custos ou melhora o produto à medida que vai prevalecendo no mercado), (c) efeitos de 
coordenação (gera vantagens com a cooperação com outros agentes econômicos, que 
agem parecido), (d) adaptação das expectativas (que faz aumentar o prevalecimento no 
mercado e impulsiona a crença em que este prevalecimento se estenderá ainda mais). 
(1988:10). Decorre desses mecanismos uma consequência, que se caracteriza por 
quatro propriedades: (1) múltiplo equilíbrio (um número de soluções possíveis e resultado 
indeterminado), (2) possíveis ineficiências (uma tecnologia melhor não prevalece porque 
não teve sorte de obter aderência), (3) lock-in (uma vez que uma solução prevaleceu, 
é difícil sair de sua rota), (4) path dependence (a consequência de pequenos eventos e 
circunstâncias casuais pode determinar soluções que, uma vez que prevaleçam, levam a 
um caminho particular). 

Para transpor ao campo da Nova Economia Institucional, North (2007), utiliza o 
exemplo da Common Law, que ajuda a compreender a mudança institucional, porque é 
um elemento crítico para se reduzir as incertezas entre partes contratantes, porque dá 
continuidade e previsibilidade essencial a todos os envolvidos. (2007:96). É uma definição 
muito complexa, estruturada e às vezes, de certa forma, abstrata.

Consoante North (2007), uma vez que um modelo de desenvolvimento é posto 
em marcha, as externalidades da rede, os processos de aprendizagem das organizações 
e modelagem subjetiva derivada historicamente das questões reforçam o curso que o 
desenvolvimento estiver seguindo. No caso do crescimento econômico, um caminho 
eficiente para adaptação é o que permite um número máximo de escolhas sob incerteza, 
com vários métodos de julgamento para as atividades (ver propriedade 1, acima). Ao 
mesmo tempo, um eficiente mecanismo de feedback para identificar e eliminar as escolhas 
relativamente ineficientes (propriedade 2). Os crescentes retornos que caracterizam um 
conjunto inicial de instituições, que acabam desencorajando as atividades produtivas, 
levarão à criação de organizações e grupos de interesse, que buscarão formatar a Política 
conforme seus interesses, para reverter aquelas restrições. Disso resultará que a economia 
fará com que evoluam políticas que reforcem os incentivos existentes e as organizações 
(propriedade 3). Como toda economia possui instituições que criam tanto oportunidades 
para atividades produtivas como improdutivas, então a história de qualquer economia irá 
refletir uma miríade de resultados, que não serão homogêneos.
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Então, a path dependence (propriedade 4) significa que a história é importante. 
Não se pode compreender a escolhas atuais sem reconstruir a evolução incremental 
das instituições. A mudança tecnológica e a mudança institucional são as chaves para 
a evolução econômica e social; e ambas ostentam características de path dependence. 
(2007:103).

Destarte, é lícito depreender que há custos elevados para se realizar uma inflexão 
total do modelo até aquele dado momento. Uma mudança total teria de ser precedida da 
construção de novas instituições, e isso dependeria de novas interações dentro e entre 
grupos de interesse e organizações, e, especialmente, uma nova composição dos custos 
de adaptação, possivelmente, de coleta de informações, tratamento de informações, 
contratos, monitoramento desses contratos e um novo tipo de relação do Estado com os 
atores privados. Dessa nova interação é que surgiriam novas políticas públicas criando 
incentivos para atividades produtivas, levando, em tese, ao crescimento econômico e 
desenvolvimento social, também. 

Mediante esta construção, tentarei enquadrar os fenômenos do problema examinado 
sob a condição de historicidade (narrativa tentando explicar os fatos passados a partir de 
um problema posto no presente, buscando sua trajetória).  Se a explicação requerer um 
pouco mais de clareza, proporei acoplar outro conceito e tentar tornar a path dependence 
mais operacional.

Preliminarmente, cabe lembrar que a historicidade foi realizada, de certa forma, 
com a revisão da literatura, que, em si mesma, por sua peculiar natureza, consegue 
cumprir este papel sem maiores esforços. Todavia, resta, ainda, discutir que o concerto dos 
pressupostos do modelo teórico da “expansão das fronteiras” com os vários aspectos do 
modelo de “mudança institucional”, essencialmente trabalhado aqui, revelou que há uma 
trajetória institucional da Política Pública Zoneamento Agroecológico da Cana-de-açúcar, 
que foi instituída sob o modelo de um Decreto. Entretanto, diversas outras políticas foram 
instituídas por meio de lei (Código Florestal, Política Ambiental, Lei das águas, Proálcool, 
etc.) e que nada obstante enfrentaram alguma dificuldade para serem eficazes em toda sua 
plenitude. Outra questão que merece nota é que os adjacentes instrumentos de comando 
e controle, os instrumentos econômicos, são custosos e, por isso, nem sempre tornar caro 
permanecer ilegal é efetivo.

A busca de retorno por auferir renda da terra, conforme as diversas variáveis, 
isoladamente, não explica a expansão da cana fora das áreas determinadas no referido 
decreto.

As várias mudanças institucionais que ocorreram com a emergência de novos atores, 
novas opções de políticas públicas (especialmente, do ponto de vista do financiamento 
indireto), em vários e diversos momentos também não bastam para explicar o que se 
observou. De qualquer forma, deduzir-se que sob os auspícios do Modelo de “Expansão 
de Fronteiras” houve um “zoneamento induzido com a aquisição, arrendamento e contratos 
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de fornecedores, localizados nas melhores terras, tendo como segura a oferta real e 
potencial da logística e subsídios estaduais” e que as mudanças que se seguiram através 
da história descrita ao longo deste trabalho, incluindo as estratégias das empresas, das 
usinas e dos proprietários de talhões canavieiros geraram uma plêiade de instituições com 
custos gravosos para a produção no caso de se ter recomeçar a história do avanço da 
cana em Goiás no período recente, torna lícito depreender que é um caso de dependência 
do caminho historicamente percorrido, ou path dependence, e não se pode afirmar que a 
Política do ZAE não foi eficaz.

As trajetórias institucionais que levaram ao problema parecem consistentes e 
coerentes como historicidade. Todavia, este método de discussão não se mostra capaz 
de demonstrar as correspondências entre as políticas públicas e o problema essencial 
do trabalho. Isto leva a crer que a historicidade precise de algum complemento ou algo 
que possa ser acoplado para que a narrativa seja mais claramente operacionalizada. Por 
esse motivo, eu compreendo que existe um conceito-mediador que melhora a concepção 
de path dependence e a torna, por assim dizer, mais operacional; no sentido de que se 
torna factível construir uma ideia concreta e tangível do caso analisado neste trabalho: 
Afinidades Eletivas.

A afinidade eletiva, para os fins deste trabalho, é o compartilhamento ou o uso comum 
de uma determinada Proxy pelas variadas políticas públicas federais que interferiram nos 
processos de expansão da cana em Goiás. São essas afinidades que podem ter levado 
a um estado de dependência histórica, em decorrência do círculo vicioso que se formou 
com o repetir de cada uso inapropriado da terra, sem aplicação dos instrumentos de 
controle do Estado, em cada etapa de expansão da lavoura canavieira no estado de Goiás, 
especialmente em sua região Sul.

A tabela 1, abaixo, representa um esforço incipiente de ‘mapear’ essas afinidades 
e tentar demonstrar como pode ter se instalado a path dependence no caso observado.

Para se buscar operacionalizar estas Afinidades Eletivas, é preciso que as políticas 
públicas examinadas tenham um elemento comum de atração, um elemento afim. O contexto 
da política do Proálcool, por exemplo, é produzir maiores volumes de álcool combustível, 
o mesmo se pode dizer do PNA. Entretanto, o contexto dessas políticas tomadas como 
exemplo, na verdade, é a expansão da cana-de-açúcar. Explica-se: para se produzir álcool, 
foi preciso aumentar a área plantada com cana-de-açúcar, haja vista que aquelas políticas 
não previam qualquer incentivo para se construir alcooldutos para, por exemplo, trazer o 
produto do oeste paulista para Goiás. Então, foi preciso gerar uma expansão das áreas 
com lavouras canavieiras para se obter o fito de tais políticas. Contudo, para se expandir a 
cana, precisou-se promover a mudança do uso e cobertura da terra; por isso, esta variável 
deve ser o elemento afim, isto é, a Proxy, para a investigação da path dependence. A 
mudança do uso e cobertura da terra pode ser descrita a partir das seguintes variáveis 
discretas: tamanho da área, uso anterior, tipo de solo, declividade, relevo, preço da terra. 
Poderia haver outras, mas pelas razões já mencionadas anteriormente foram preteridas.
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Proxy Mudança do Uso e Cobertura da terra

Ano do 
início da 
conversão

Tamanho da área 
(ha)1.

Uso anterior 
(Cultura 
Sucedida)

Tipo de solo Declividade Relevo2

Preço da 
Terra3

(valores 
ano-base 
2009)

Política 
Pública

Fonte:
Macedo 
(2013)b

FNPc

1985 275.5454

Vegetação 
Nativa e 
Cerrado

Latossolo 
Vermelho

< 9%5

Ondulado/ 
Suave 
Ondulado

R$ 
3.422,03/
ha a
R$ 
5.701,96/
ha6

Prodecer II IBGE

Cerrado < 9% Polocentro

1975
1.362.265,217

Cerrado; 
através da 
década de 
1980, também 
os
grãos
(esp. milho e 
soja).

Latossolo 
Vermelho
Latossolo 
Vermelho-
amarelo
Gleissolos
Cambissolos

< 9%

Ondulado/ 
Suave 
Ondulado/ 
Plano

R$ 
3.422,03/
ha
R$ 
5.701,96/
ha

Proálcool

Barbalho, 
Silva e 
Castro 
(2013)

2006
1.545.689,578 

Cerrado; 
remanescentes 
de vegetação 
nativa,
Grãos
(esp. milho e 
soja).

Latossolo 
Vermelho
Latossolo 
Vermelho-
amarelo
Gleissolos
Cambissolos

< 9%
Plano/ Suave 
Ondulado

R$ 
4.862,76/
ha a R$ 
8.065,67/
ha9

PNA

Barbalho, 
Silva e 
Castro 
(2013)

ProReno 
va

Nova  
Cana

Tabela 1 – Políticas Públicas Federais x Mudança do Uso da Terra, com ênfase na expansão 
da cana em Goiás.

Fonte: diversas fontes citadas na coluna à esquerda.

1. Tamanho da área expandida, ou seja, novas áreas ocupadas com a lavoura canavieira, mas pode incluir área residual 
de política anterior; salvo em casos a serem claramente informados ao leitor, não se trata de área total, isto é: áreas 
somadas de safras anteriores.
2. Relevo significa declividade + altimetria, isto é: os solos de Goiás vão variando conforme as terras estejam em chapa-
das (declividade até 3%), planícies (3% a 8%) ou terras mais altas (0% - 20%; 45%-5%). A expansão começa em terras 
centrais e ganha força no sul do estado, onde os relevos predominantes são plano e suave ondulado. Goiás apresenta 
32,4% de seu território em terras planas, 42,8% em relevo suave ondulado, 19,4% ondulado, 5% em forte ondulado e 
0,4% de relevo montanhoso. Noroeste e Sul de Goiás têm as menores declividades.
3. Esta variável é importante porque sua formação pode ser explicada por algumas variáveis anteriormente expressas, 
ponderadas de acordo com métodos geoestatísticos (krigagem e co-krigagem) (Macedo, 2013).
4. Note-se que a Política Pública do PRODECER II era destinada a grãos. Porém, parte devido ao Proálcool, e parte 
por decisão de produtores/investidores, a cana substituiu algumas áreas destinadas a essa cultura; inclusive a parcela 
tradicional, que não decorreu da política pública; por isso, não deixa de ser importante registrar expansão da lavoura 
canavieira em áreas de alta aptidão agrícola durante o ano de 1985, quando a referida política pública era estabelecida.
5. O maior valor encontrado para as declividades em terras que favorecem a agricultura mecanizada é 9,52%. (Macedo, 
2013).
6. Valores de referência para Agricultura de Baixa Produtividade, que eram as terras que predominavam no início da 
expansão.
7. Entre 1970-2001; portanto, inclui a expansão incipiente dos anos 1970 mais o impulso do Proálcool. Entre 1970-2001; 
portanto, inclui a expansão incipiente dos anos 1970 mais o impulso do Proálcool.
8. Acumulada com a área remanescente do Proálcool.
9. Valores de referência para Agricultura de Alta Produtividade, que atualmente, são mais frequentemente encontradas 
no Sul Goiano, destino da recente expansão.
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O Paradigma Pós-positivista é aquela norma geral que orienta – no caso presente 
– a Avaliação de acordo com elementos além da Razão e bastante vinculada a esquemas 
lógicos. Essa norma geral está aplicada, embora notadamente diluída em todo o trabalho 
desenvolvido neste capítulo, que, de certa maneira, aparenta ser bem analítico do ponto-
de-vista das categorias e elementos-centrais apreciados.

Com esse breve desenvolvimento a partir das bases lançadas no início deste tópico, 
pode-se impulsionar um deslocamento no percurso paradigmático para as concepções que 
orientaram a Avaliação neste Paradigma Pós-positivista, que, afinal, será identificado como 
Pós-construtivista.

6 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este capítulo percorreu uma linha que começa com a descrição da Política Pública 

que foi avaliada; após, conheceu os contextos políticos e as articulações envolvendo sua 
elaboração, aprovação, implementação e discussão. A seguir, passou por um roteiro básico 
de Avaliação. Inferiu-se que no Paradigma Pós-Positivista, em uma apurada tipologia – 
Pós- construtivismo, a Avaliação é muito mais complexa que a mera aferição (quantitativa) 
de resultados específicos. A busca da interação entre o texto e o contexto de cada aspecto 
da Política Pública permite deduzir que a presente Política Pública escolhida para ser 
submetida a uma Avaliação em Profundidade ou é menor que as complexidades que 
informam o seu objeto. Em termos de Resultados Alcançados, procurou-se analisar os 
diferentes objetivos da Avaliação em Profundidade e assim determinar sob que aspectos o 
ZAE pode realmente ser avaliado.

A fusão do texto do ZAE com os variados contextos a que foi exposto ao longo 
desta Avaliação em Profundidade revela que desta Política Pública, inicialmente Normativa, 
Regulatória, mesmo para os seus objetivos formais postos, não se pode dizer que foi 
plenamente satisfatória; mas, por outro lado, para que seus objetivos fossem atendidos 
haveria necessidade de outras Políticas, incluindo um redesenho das tendências e Modelos 
de Negócios das firmas que atuam no agronegócio sucro-alcooleiro. O mais importante, 
entretanto, é que a persistência da cana nas áreas vedadas pelo ZAE10 se deve a uma 
Path Dependence, causada pelo fato de outras políticas que influenciaram a cana-de-
açúcar em Goiás induziram historicamente a cana a ocupar áreas que, atualmente, não 
são sustentáveis.
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